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Assembleia apoia ações do Outubro Rosa

Prevenção do câncer de mama passa por 
exame precoce e cadastro de mulheres

Mulheres participaram de roda de conversa na ALMG

Deputados defenderam mamografia gratuita a partir dos 40 anos

Luiz Santana

Clarissa Barçante

analista em direito do Minis­
tério Público Nádia Bueno Go­
mes, houve também atividades 
de automaquiagem e amarra­
ções de lenços na cabeça para 
pacientes em tratamento.

Participaram, ainda, da 
programação a organização 
não governamental Pérolas 
de Minas, criada por mulhe­
res que passaram pelo trata­
mento do câncer de mama, e 
a Associação de Prevenção do 
Câncer de Mama na Mulher, 
que utilizou um protótipo pa­
ra ensinar as mulheres sobre 
o autoexame.

Mama, diversas ações educati­
vas, dentro da campanha Ou­
tubro Rosa. Uma delas foi uma 
roda de conversa com a psicó­
loga da Diretoria de Humani­
zação do Hospital Mário Pena, 
Adriane do Carmo Pedrosa. 
“Quanto mais forte emocio­
nalmente, mais preparada a 
paciente se torna para encarar 
os desafios do câncer”, disse 
ela durante a atividade.

Nessas rodas, pacientes 
trocam informações e experiên­
cias e se apoiam mutuamente, 
além de ouvirem especialistas. 

Com a coordenação da 

é preciso pressionar os go­
vernos por uma política de 
prevenção consistente.

O deputado Bonifácio 
Mourão (PSDB) criticou o go­
verno do Estado pela falta de 
apoio aos hospitais regionais.

A representante da Se­
cretaria de Estado de Saúde, 
Cláudia Carvalho Pequeno, 
afirmou que a realização de 
mamografias tem aumenta­
do e que há constante fiscali­
zação dos serviços oferecidos 
pelo governo.

(PDT), autores do requeri­
mento de audiência, salienta­
ram a necessidade de se prio­
rizar a criação de políticas 
mais eficientes de prevenção 
e tratamento da doença. 

O deputado Doutor Wil­
son Batista (PSD) defendeu 
o cadastro das mulheres a 
partir dos 40 anos de idade, 
para garantir o maior alcance 
possível dos programas de 
exames preventivos.

O deputado Geraldo Pi­
menta (PCdoB) ressaltou que 

ontem, véspera do Dia Mun­
dial de Combate ao Câncer de 

Além da audiência da Comis­
são de Saúde, a ALMG realizou 

Como resultado, algumas não 
fazem os procedimentos reco­
mendados, enquanto outras 
fazem mais do que o necessá­
rio. Além disso, a mamografia 
gratuita e periódica é ofereci­
da apenas a mulheres a partir 
dos 50 anos de idade.
Depoimento – A jornalista 
Daniella Zupo contou que 
recebeu o diagnóstico pre­
coce de câncer de mama e 
teve acesso imediato ao tra­
tamento. De acordo com ela, 
sua cura só foi possível graças 
à detecção da doença no es­
tágio inicial. Daniella ressal­
tou que é importante ofere­
cer exames preventivos antes 
dos 50 anos.

Superintendente da As­
sociação de Prevenção do 
Câncer de Mama na Mulher, 
Thadeu Provenza disse que 
Belo Horizonte tem grande 
oferta de mamografias, mas 
o índice de mortalidade con­
tinua crescendo porque mais 
de 60% dos casos detectados 
são de tumores em estágio 
avançado.

Os deputados Antônio 
Jorge (PPS) e Carlos Pimenta 

A importância de se melhorar 
os programas de prevenção 
do câncer de mama, princi­
palmente com oferta perió­
dica de mamografias no Sis­
tema Único de Saúde (SUS) a 
partir dos 40 anos, foi a prin­
cipal demanda apresentada, 
ontem, em audiência pública 
da Comissão de Saúde. A reu­
nião fez parte da campanha 
Outubro Rosa, de conscienti­
zação sobre o assunto. 

Uma das questões abor­
dadas foi o chamado “rastrea- 
mento organizado”. O médi­
co Henrique Lima Couto, re­
presentante da regional mi­
neira da Sociedade Brasileira 
de Mastologia, defendeu a 
instituição de uma base de 
dados das mulheres e de um 
projeto consistente de con­
vocação para realização dos 
exames, a partir dos 40 anos 
de idade. Assim, seria pos­
sível detectar os casos pre­
cocemente e evitar exames 
desnecessários.

Segundo o médico, atual­
mente, os exames são indica­
dos para as mulheres que vão 
voluntariamente aos postos. 



2 • quinta-feira – Assembleia Informa	 19 de outubro de 2017COMISSÕES

Centro do queijo artesanal será discutido

Extensão da licença para servidores da
Lei 100 é considerada constitucional

Audiência foi aprovada por Comissão de Agropecuária

CCJ analisou projeto de lei complementar que trata da licença

Flávia Bernardo      

Flávia Bernardo

os homicídios que afetam a 
juventude negra e pobre no 
País. A outra vai tratar da 
violência contra os jovens ne­
gros de Juiz de Fora.

Outro requerimento, do 
deputado André Quintão 
(PT), prevê audiência na Co­
missão de Direitos Humanos 
sobre a Portaria 1.129, de 
2017, do Ministério do Traba­
lho, que dificulta o combate 
ao trabalho escravo no País.

Na Comissão de Pre­
venção e Combate ao Uso 
de Crack e Outras Drogas, 
foi aprovado requerimento 
do deputado Antônio Jorge 
(PPS) para a realização de 
audiência pública sobre a re­
gulamentação da publicidade 
de bebidas alcoólicas, sobre­
tudo a cerveja.

em estudos e análises relati­
vos a esse produto.

Também foi aprovado 
requerimento do deputado 
Braulio Braz (PTB) para a rea­
lização de audiência pública 
em conjunto com a Comissão 
de Desenvolvimento Econô­
mico. O propósito é debater 
a instituição do Polo de Exce­
lência em Piscicultura Orna­
mental na Zona da Mata. 
Juventude – Outras comis­
sões se reuniram para apro­
var requerimentos. A violên­
cia contra a juventude negra 
vai pautar duas audiências da 
Comissão de Direitos Huma­
nos, conforme requerimen­
tos aprovados ontem, am­
bos de autoria do deputado 
Cristiano Silveira (PT). Uma 
das reuniões terá como tema 

46/17, de sua autoria, o qual 
ratifica o regime especial de 
tributação concedido pelo go­
vernador Fernando Pimentel 
para fabricantes de autopeças.

O regime especial foi en­
caminhado à ALMG por meio 
de mensagem do governa­
dor. O relator foi o deputado 
Ulysses Gomes (PT).

O objetivo da medida é 
proteger indústrias mineiras 
da competição com concor­
rentes da Bahia, de Sergipe e 
de Pernambuco.

tação do serviço de licença 
para tratamento de saúde, 
uma vez que o fato gerador 
da licença ocorreu durante 
período em que o vínculo ju­
rídico entre servidor e Estado 
estava em vigor.

O PLC 71/17 segue, ago­
ra, para a Comissão de Admi­
nistração Pública.
FFO – Outra comissão a anali­
sar proposições foi a de Fiscali­
zação Financeira e Orçamentá­
ria (FFO), que aprovou ontem 
o Projeto de Resolução (PRE) 

nal. A reunião será realizada 
na cidade do Serro (Região 
Central), a requerimento do 
deputado Bonifácio Mourão 
(PSDB). O objetivo do centro 
é ser um local de referência 

A Comissão de Agropecuária 
e Agroindústria debaterá, em 
audiência pública, projeto do 
governo estadual de construir 
o Centro de Especialização e 
Pesquisa do Queijo Artesa­

No fim desse prazo, se o 
servidor não tiver condições 
de trabalhar (conclusão que 
caberá a uma junta médica), 
a licença será convertida em 
aposentadoria por invalidez. 
O benefício em discussão, se­
gundo o relator, atende uma 
questão de justiça social e zela 
pela dignidade do ser humano.

A Lei 100, que há dez 
anos efetivou milhares de 
servidores sem concurso 
público, foi considerada in­
constitucional por decisão 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), no julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionali- 
dade (ADI) 4.876, de 2015.

A Lei Complementar 138 
permitiu que os servidores 
abrangidos pela Lei 100 man­
tivessem os vínculos com o 
Instituto de Previdência do 
Estado (Ipsemg). Isso implica 
o reconhecimento de que, se 
o afastamento decorrente do 
vínculo ocorreu antes da data 
final do desligamento do ser­
vidor (31/12/2015), cabe ao 
regime próprio de previdên­
cia do Estado manter a pres­

A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) aprovou ontem 
parecer pela constitucionali­
dade do Projeto de Lei Com­
plementar (PLC) 71/17. De 
autoria do governador Fer­
nando Pimentel, a proposição 
altera a Lei Complementar 
138, de 2016, que dispõe so­
bre a licença para tratamen­
to de saúde dos servidores 
atingidos pela declaração de 
inconstitucionalidade da Lei 
Complementar 100, de 2007.

O relator da matéria e 
presidente da comissão, depu­
tado Leonídio Bouças (PMDB), 
manteve o texto original. O 
projeto pretende estabelecer 
como prazo máximo de licen­
ça para o tratamento de saúde 
desses servidores a data de 
31 de dezembro de 2019, e 
não os 24 meses previstos no 
art. 13 da Lei Complementar 
64, de 2002. Sendo assim, os 
servidores continuariam sub­
metidos à inspeção médica 
periódica, de forma que po­
deriam permanecer afastados 
para tratamento de saúde até 
o último dia de 2019.
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Agentes pressionam por Lei Orgânica,
mas Estado esbarra nos limites fiscais

Carga horária excessiva é uma das queixas
insistiu que a elaboração da 
Lei Orgânica é urgente.

O presidente da Asso­
ciação Mineira dos Agen­
tes e Servidores Prisionais 
do Estado de Minas Gerais 
(Amasp), Diemerson Souza 
Dias, afirmou que o agente 
penitenciário é tratado “co­
mo servidor de segunda clas­
se” e questionou o sucatea­
mento do sistema.

Sendo assim, ele defendeu 
a exigência de nível superior 
para ingresso na nova carrei­
ra. Ele também disse que o 
Estado tinha 15 mil presos, 
em 2003, ao passo que, ho­
je, esse número chega a 75 
mil, sem que tenha havido 
mudança na legislação e um 
aumento equivalente do qua­
dro de profissionais do siste­
ma carcerário. Por isso, ele 

Eles denunciam, ainda, a 
existência de trabalhadores 
em desvio de função, como 
667 agentes armados que es­
tariam trabalhando na Cidade 
Administrativa, enquanto mais 
de 9,5 mil agentes administra­
tivos aguardam nomeação.

Segundo o agente pe­
nitenciário Allan Wilter Fer­
reira, as atribuições da cate­
goria são muito complexas. 

Entre outros pontos, os agen­
tes penitenciários se queixam 
da excessiva carga horária, 
que chega a 224 horas/mês. 
Em sua proposta de Lei Or­
gânica, a categoria reivindica 
um máximo de 160 horas/
mês, conforme afirmou o 
agente Germano Santana, 
que defendeu, também, a 
inclusão de um adicional de 
desempenho.

Daniel Protzner

Parlamentares e agentes penitenciários reivindicaram o envio à ALMG de um projeto de lei orgânica

duas instituições têm leis or­
gânicas. O deputado observou 
que o sistema prisional de Mi­
nas Gerais conta com quase 
20 mil servidores e é uma car­
reira diferenciada e essencial 
para a segurança pública.

“É necessário que as au­
toridades tenham a compre­
ensão da importância do sis­
tema prisional”, completou o 
deputado Sargento Rodrigues 
(PDT), que presidiu a reunião, 
destacando que o Poder Exe­
cutivo detém a prerrogativa 
de propor um projeto dessa 
natureza. Ele lamentou “a fal­
ta de iniciativa de todos os go­
vernos, nesse sentido, inde­
pendentemente de partido”.

plateia protestou, ameaçan­
do paralisar as atividades se 
o Poder Executivo não enviar 
logo à Assembleia o projeto 
da Lei Orgânica do Sistema 
Prisional. “Se a lei não passar, 
o sistema vai parar”, gritaram 
os agentes, algumas vezes, ao 
longo da audiência.

“Não se pode admitir 
que a segunda maior força 
de segurança do Estado não 
tenha uma lei que regule seus 
direitos, deveres e carreira”, 
afirmou o deputado Cabo Jú­
lio (PMDB), que requereu a 
audiência. De acordo com ele, 
o sistema prisional é maior do 
que a Polícia Civil e o Corpo 
de Bombeiros juntos, e essas 

aos limites de gastos estabe­
lecidos pela LRF.

A assessora de Planeja­
mento da Secretaria de Estado 
de Administração Prisional, 
Luiza Hermeto Coutinho 
Campos, foi outra a lembrar a 
questão dos limites da lei. Se­
gundo ela, por meio de grupo 
de trabalho instituído no iní­
cio deste ano, o Estado avalia 
a possibilidade de apresentar 
uma proposta que não cause 
impacto financeiro.

O subsecretário de Aten­
dimento Socioeducativo, Da­
nilo Emanuel Salas, reforçou 
as afirmações dos demais re­
presentantes do governo.

Com faixas e cartazes, a 

Regulamentação da carrei­
ra, redução da carga horária, 
adicional de desempenho, 
aumento do efetivo median­
te concurso público e exigên­
cia de nível superior para in­
gresso na carreira. Essas são 
algumas das reivindicações 
que os agentes penitenciá­
rios apresentaram ontem, 
durante audiência da Comis­
são de Administração Pública 
realizada para discutir a ne­
cessidade de uma Lei Orgâni­
ca do Sistema Prisional.

Única categoria de traba­
lhadores da segurança pública 
de Minas Gerais que não conta 
com uma norma regulamenta­
dora, os agentes penitenciários 
querem que o governo do Es­
tado envie para a Assembleia 
Legislativa um projeto de lei so­
bre o assunto, que já vem sen­
do discutido há dois anos, com 
a mediação de deputados. O 
governo esbarra, contudo, nos 
limites impostos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF).

Foi o que explicou o 
assessor da Secretaria de 
Estado de Planejamento, Car­
los Alberto Calazans, sob pro­
testos dos agentes penitenci­
ários que lotavam o Auditório 
José Alencar. O representante 
do governo admitiu a possibi­
lidade de conclusão do pro­
jeto em estudo até o final de 
novembro, mas alegou que 
não poderia assumir nenhum 
compromisso quanto à data 
para envio ao Legislativo, já 
que o Estado não pode fugir 
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ORADORES

Saúde 1
O deputado Arnaldo Silva 
(PR) parabenizou o traba­
lho realizado pela Prefeitura 
de Uberlândia na área de 
saúde. Em sua opinião, isso 
resulta de uma reestrutura­
ção da atual administração 
municipal, que, segundo 
ele, herdou dívidas da ges­
tão anterior. O parlamentar 
ressaltou que, desde o iní­

cio deste ano, já foram am­
pliadas consultas médicas e 
procedimentos. Ele comen­
tou que mais de R$ 800 mil 
em emendas parlamentares 
estão sendo destinados ao 
município, sobretudo para 
essa área. Por fim, Arnaldo 
Silva pediu que o governo 
estadual regularize os re­
passes para os hospitais. Em 
aparte, o deputado Douglas 

Melo (PMDB) demandou a 
duplicação da MG-424, no 
trecho de Sete Lagoas a Pe­
dro Leopoldo. Ele comentou 
que a rodovia é importante, 
tem fluxo intenso de carros e 
faz ligação com o Aeroporto 
de Confins. Em outro aparte, 
o deputado Elismar Prado 
(PDT) destacou que prefeitos 
estão enfrentando dificulda­
des na área da saúde.

Municípios
O deputado Gustavo Corrêa 
(DEM) criticou a postura do 
governo do Estado em rela­
ção aos municípios mineiros. 
“Esse governo irresponsável 
não tem feito repasses para 
as áreas de saúde e educa­
ção”, afirmou. O parlamentar 
salientou que é necessária 
uma postura firme para lidar 
com a questão. Ele comen­

tou, ainda, áudio do presi­
dente da Associação Mineira 
de Municípios (AMM), Julvan 
Lacerda, que, em sua opinião, 
teve coragem de retratar o 
descaso do governo de Mi­
nas para com as cidades. Em 
aparte, o deputado Durval 
Ângelo (PT) falou que o pre­
sidente da AMM teve uma 
postura partidária. “É um 
discurso eleitoreiro. Ele não 

deveria usar uma associação 
que representa os municípios 
mineiros para isso”, rebateu. 
Também em aparte, o de­
putado Gustavo Valadares 
(PSDB) defendeu Julvan La­
cerda. Ele disse ser verdade 
que o governo deve aos mu­
nicípios recursos para saú­
de e transporte escolar, por 
exemplo, e que isso dificulta 
a gestão das prefeituras.

Tragédia de Mariana é lembrada na
abertura dos debates sobre o PPAG

Governador Valadares recebeu ontem a primeira reunião

Willian Dias

cebe as discussões dos Vales 
do Jequitinhonha e do Mucu­
ri. Outra reunião regional está 
agendada para Montes Claros 
(Norte de Minas), no dia 10 
de novembro. A revisão do 
PPAG também inclui um en­
contro estadual, com as dis­
cussões ampliadas, em Belo 
Horizonte, entre os dias 30 de 
outubro e 9 de novembro, na 
ALMG. As inscrições para to­
dos os encontros podem ser 
feitas on-line, mas também é 
possível se inscrever pessoal­
mente nos dias dos eventos.

participantes da reunião. Ele 
frisou que o Vale do Rio Doce 
foi abandonado pelo governo 
do Estado.
Regularização – Com relação 
à agricultura familiar, as suges­
tões populares giraram em tor­
no de propostas para ampliar a 
regularização fundiária. “Todos 
os direitos estão vinculados 
à posse de uma documenta­
ção”, lembrou Juliana de Souza 
Matias, que representou a Fe­
deração dos Trabalhadores na 
Agricultura (Fetaemg).

Amanhã (20), Itaobim re­

dão, da mineradora Samarco, 
em 2015, e que atingiu as 
águas do Rio Doce e abalou a 
agricultura familiar na região.

O desastre ambiental 
também foi citado pela depu­
tada Rosângela Reis (Pros), co­
ordenadora regional da Comis­
são Interestadual Parlamentar 
de Estudos para o Desenvolvi­
mento Sustentável da Bacia do 
Rio Doce (Cipe Rio Doce). “É 
bom lembrar que o Rio Doce já 
tinha sérios problemas antes e 
foi atingido pela maior degra­
dação já vista em um rio do 
planeta”, lamentou.

A deputada Celise Laviola 
(PMDB), presidente da Cipe 
Rio Doce, disse que, apesar 
da crise financeira e da crise 
hídrica, o governo do Estado 
não tem se deixado vencer. 
“Faltam recursos, mas as pou­
cas ações são efetivas. É im­
portante destacar, ainda, que 
o governo quer ouvir a popu­
lação”, completou.

Opinião divergente foi 
manifestada pelo deputado 
Bonifácio Mourão (PSDB), 
que enviou vídeo exibido aos 

A importância de garantir, 
por meio de ações do poder 
público, a disponibilidade e o 
acesso a água de qualidade. 
Foi essa a tônica dos deba­
tes na abertura da Discussão 
Participativa do Plano Pluria­
nual de Ação Governamental 
(PPAG) 2016-2019 – Revisão 
para 2018, ontem, em Go­
vernador Valadares (Vale do 
Rio Doce). O evento reuniu 
participantes dos Vales do Rio 
Doce e do Aço.

No interior, o debate es­
tá focado nos temas “Água” e 
“Agricultura familiar”, por sua 
relevância para as regiões Nor­
te, Nordeste e Leste do Estado.

O encontro em Gover­
nador Valadares foi coorde­
nado pelo deputado Doutor 
Jean Freire (PT), presidente 
da Comissão de Participação 
Popular. Ele reforçou a impor­
tância da mobilização popular 
promovida pela ALMG para in­
fluenciar as decisões do Poder 
Executivo. O parlamentar lem­
brou a chamada “Tragédia de 
Mariana”, resultante do rom­
pimento da Barragem do Fun­

PLANEJAMENTO
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ORDEM DO DIA
Reunião Ordinária (14 horas)
Indicação 39/16

Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Marcílio Maga­
lhães para o cargo de diretor-geral do IMA. Votação em turno único

Indicação 40/16
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Rodrigo de Melo 
Teixeira para o cargo de presidente da Feam. Votação em turno único

Indicação 41/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Maria de Fátima 
Coelho para o cargo de diretora-geral do Igam. Votação em turno único

Indicação 42/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Djaniro Silva para 
o cargo de diretor-geral do DEER. Votação em turno único

Indicação 43/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Ronan Moreira 
para o cargo de diretor-geral da Loteria Mineira. Votação em turno único

Indicação 45/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Elizabeth Lages 
para o Conselho Estadual de Educação. Votação em turno único

Indicação 46/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Marcelo Siqueira 
para o cargo de presidente da Funed. Votação em turno único

Indicação 47/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Tarcísio Dayrell 
Neiva para o cargo de presidente da Fhemig. Discussão em turno único

Indicação 48/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Girlaine Figueiró 
Oliveira para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em turno único

Indicação 49/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Maria do Carmo 
Menicucci para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em turno 
único

Indicação 50/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Maria da Glória 
Giudice para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em turno único

Indicação 51/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Eduardo Campo­
lina para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em turno único

Indicação 53/17
Do governador Fernando Pimentel. Indica o nome de Gustavo Esco­
bar Guimarães para o Conselho Estadual de Educação. Discussão em 
turno único

PL 4.468/17
Do governador Fernando Pimentel. Autoriza o Executivo a renegociar 
operações de crédito firmadas com recursos do BNDES. Votação em 
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.457/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei concede revisão 
anual dos vencimentos e proventos dos servidores do Judiciário. Vota­
ção em turno único (faixa constitucional)

ORADORES
Lula
A caravana do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva por 
Minas Gerais pautou o dis­
curso do deputado André 
Quintão (PT), na tribuna do 
Plenário. Lula vai percorrer 
algumas cidades do Estado 
entre os dias 23 e 30 de ou­
tubro. Segundo André Quin­
tão, o ex-presidente sempre 
foi presente em Minas e vai 

dialogar com movimentos 
sociais e representantes de 
segmentos variados, como 
assistência social, educa­
ção e cultura. “Será um mo­
mento importante de resis­
tência popular e de reação 
aos desmontes promovidos 
pelo governo federal”, de­
clarou o parlamentar. André 
Quintão aproveitou para 
também responder as críti­

cas feitas ao governo do Es­
tado em pronunciamentos 
anteriores. Ele frisou que o 
atual governo mineiro her­
dou um déficit e um passi­
vo social da gestão anterior, 
apesar de os governos do 
PSDB em Minas terem coin­
cidido com um período de 
crescimento e de implanta­
ção de políticas importan­
tes no âmbito federal.

Saúde 2
O deputado Arlen Santiago 
(PTB) reclamou, na tribu­
na, do não pagamento de 
emendas parlamentares por 
parte do governo estadual. 
Ele também relembrou a 
tragédia ocorrida na Creche 
Gente Inocente, de Janaú­
ba (Norte de Minas), quan­
do um incêndio ocasionado 
propositadamente pelo vigia 

da instituição, Damião Soa­
res, vitimou crianças e fun­
cionários. Ele destacou que a 
situação precária do hospital 
regional dificultou o aten­
dimento às vítimas. Arlen 
Santiago também comentou 
a situação de precariedade 
do Hospital João XXIII, em 
Belo Horizonte, que recebeu 
diversos feridos do incêndio 
em Janaúba. Em sua opinião, 

o governo está acabando 
com essa instituição, devido 
à falta de repasses de recur­
sos, o que compromete seu 
funcionamento. “Esse gover­
no tem que pagar ainda os 
precatórios”, acrescentou. O 
deputado disse esperar que, 
para fazer frente a esses gas­
tos, o governo reveja sua 
postura e o apadrinhamento 
de pessoas.

PPAG
O deputado Bonifácio Mou-
rão (PSDB) falou sobre a 
realização, ontem, em Go­
vernador Valadares, da dis­
cussão participativa sobre a 
revisão para 2018 do Plano 
Plurianual de Ação Governa­
mental (PPAG) 2016-2019. 
Em sua opinião, o governa­
dor Fernando Pimentel não 
deu prioridade à questão 

da despoluição do Rio Doce. 
“Fico impressionado com a 
falta de atenção com a região 
que represento”, afirmou. Ele 
também criticou o governo 
do Estado pela paralisação de 
obras de hospitais regionais 
e pela interrupção de proje­
tos que considera relevantes, 
como o Poupança Jovem. 
Bonifácio Mourão acrescen­
tou que, em 2003, o então 

governador Aécio Neves as­
sumiu o Estado e encontrou 
déficit, mas rapidamente 
tomou medidas para gastar 
menos com a máquina pú­
blica e mais com o cidadão. 
Em aparte, o deputado Arlen 
Santiago (PTB) lembrou que 
o mandato de Pimentel já es­
tá acabando e que nenhuma 
estrada foi asfaltada no Norte 
de Minas.
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acontece HOJE
9 horas

•	 Assembleia geral do Sind-Saúde (Espaço Democrático José Aparecido de 
Oliveira)

9h30
•	 Comissão de Segurança Pública (Ilicínea) – debater, com a presença de 

convidados, os altos índices de criminalidade no município. Requeri­
mento: deputado Dilzon Melo

10 horas
•	 Comissão de Saúde (Plenarinho IV) – debater, com a presença de convida­

dos, a implementação de parceria público-privada na Fundação Ezequiel 
Dias, para a gestão de suas unidades fabris. Requerimento: deputados Ro­
gério Correia, Carlos Pimenta, Antonio Carlos Arantes e Doutor Jean Freire

•	 Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização (Auditório SE) – dis­
cutir e votar proposições que dispensam Plenário

14 horas
•	 Reunião Ordinária (Plenário)
•	 Fórum técnico Semeando Letras – Plano Estadual do Livro, Leitura, Lite­

ratura e Bibliotecas (Sala de Reuniões 1) – reunião preparatória
•	 Comissão de Administração Pública (Auditório José Alencar) – debater, 

com a presença de convidados, a situação do setor de perícia médica e 
saúde ocupacional da administração pública estadual. Requerimento: 

deputado Rogério Correia
14h30

•	 Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social (Plenarinho I) 
– discutir e votar proposições que dispensam Plenário

•	 Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Plenarinho IV) – de­
bater, com a presença de convidados, a saúde única e as políticas públi­
cas para animais. Requerimento: deputado Noraldino Júnior

•	 Comissão de Assuntos Municipais (Auditório SE) – debater, com a pre­
sença de convidados, o plano de carreira dos agentes de controle de 
endemias e agentes comunitários de saúde de Belo Horizonte. Requeri­
mento: deputado Fred Costa

•	 Comissão Extraordinária das Mulheres (Plenarinho II) – debater, com a 
presença de convidados, o modelo de assistência à mulher do Hospital 
Sofia Feldman. Requerimento: deputada Marília Campos

•	 Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Plenari­
nho I) – discutir e votar parecer sobre o PL 3.676/16 (1º turno), da Co­
missão Extraordinária das Barragens, que dispõe sobre o licenciamento 
ambiental e a fiscalização de barragens no Estado

20 horas
•	 Reunião Especial (Plenário) – homenagem ao Conselho Regional de Con­

tabilidade. Requerimento: deputado Leonídio Bouças

tv assembleia
	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – Censura à arte
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão de Defesa do Consumidor (25/5) – Dia Nacional do 

Respeito ao Contribuinte, comemorado no dia 25 de maio
	 3h20	 Pensando em Minas – Financiamento de direitos fundamentais, 

com Élida Pinto
	 6h	 Compactos de Comissões
	 6h30	 Memória e Poder – Jurista e economista Henrique Hargreaves 
	 7h30	 Assembleia Notícia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (inédito) – Saúde bucal 
	 9h	 Assembleia Notícia/Comissões (ao vivo)
	 12h	 Assembleia Debate (inédito) – Reforma política e Eleições 2018
	 13h	 Mundo Político 

	13h30	 Compactos de Comissões
	13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Memória e Poder – Jurista e economista Henrique Hargreaves 
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	19h30	 Panorama – Saúde bucal 
	 20h	 Reunião Especial (ao vivo) – Homenagem aos 70 anos do 

Conselho Regional de Contabilidade de Minas Gerais
	20h30	 Propaganda Política 
	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações
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Veto Total à Proposição de Lei 23.478/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei autoriza o Execu­
tivo a conceder anistia a servidores da educação que participaram de 
paralisações em 2015. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.484/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei concede anistia 
aos praças da PM excluídos da corporação por participarem da greve 
de 1997. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.562/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei cria fundos esta­
duais de incentivo e de financiamento de investimento. Discussão em 
turno único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.563/17
Do governador Fernando Pimentel. Proposição de lei institui o Plano 
Estadual de Cultura. Discussão em turno único (faixa constitucional)

PL 2.800/15
Do deputado João Alberto. Autoriza o Executivo a doar imóvel à Apae 
de Alfenas. Discussão em 2º turno

PL 4.086/17
Do deputado Cássio Soares. Altera a destinação de imóvel doado pelo 
Executivo a Alpinópolis. Discussão em 2º turno

PL 3.785/16
Da deputada Ione Pinheiro. Autoriza o Executivo a doar trecho de ro­
dovia a Sardoá. Discussão em 1º turno

ORDEM DO DIA (cont.)

Outubro Rosa
Câncer de mama. Prevenir está em suas mãos.  

Doe lenços! 
Entre os dias 18 e 27 de outubro, a ALMG estará recebendo doações de 
lenços de cabeça, que ajudarão a devolver a autoestima a mulheres que 
lutam contra o câncer de mama.

Participe! Doe seu lenço no Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC),  
na Rua Rodrigues Caldas, 30, Santo Agostinho.


